
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.149.455 - SP (2017/0195568-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : UNIMED DE RIBEIRÃO PRETO COOPERATIVA DE 

TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ MATTHES E OUTRO(S) - SP076544 

 RICARDO AUGUSTO BERNARDES TONIOLO  - SP174132 
EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. VALORES REPASSADOS AOS 
MÉDICOS CREDENCIADOS. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE 
AMBAS AS TURMAS DA PRIMEIRA SEÇÃO.

I - Na origem, trata-se de ação que objetiva a declaração de 
inexistência de relação jurídico-tributária entre as partes, desobrigando o 
recolhimento da contribuição prevista no artigo 22, III, da Lei n. 8.212/1991, 
bem como eximir a retenção da contribuição previdenciária incidente sobre a 
verba repassada a título de "produção especial" aos cooperados em cargo de 
direção.

II - O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido 
de que não cabe às operadoras de planos de saúde o recolhimento das 
contribuições previdenciárias referentes aos valores repassados aos médicos 
que prestam serviços a seus clientes. Nesse sentido:  AgRg no REsp 
1.481.547/ES, Rel. Ministra MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL 
CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, DJe 
19/5/2015; AgRg no REsp 1.375.479/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 8/5/2014; AgRg no REsp nº 
1.427.532/SP, Relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 26/3/2014; AgRg no REsp 1333585/RJ, Rel. 
Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 
REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 27/04/2016.

III - Agravo interno improvido
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 15 de março de 2018(Data do Julgamento)
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MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0195568-0 AREsp 1.149.455 / 

SP

Números Origem:  00091021520044036102  200461020091029

PAUTA: 13/03/2018 JULGADO: 13/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED DE RIBEIRÃO PRETO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ MATTHES E OUTRO(S) - SP076544 

 RICARDO AUGUSTO BERNARDES TONIOLO  - SP174132 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : UNIMED DE RIBEIRÃO PRETO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ MATTHES E OUTRO(S) - SP076544 

 RICARDO AUGUSTO BERNARDES TONIOLO  - SP174132 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.149.455 - SP (2017/0195568-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática que passo a 

relatar.

O recurso especial é fundado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, 
objetivando reformar o acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª 
REGIÃO, assim ementado:

APELAÇAO CÍVEL. TRIBUTAÇAO DAS COOPERATIVAS MÉDICAS. 
ARTIGO 22, III, DA LEI 8.212/91. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE SUA ATIVIDADE DE GESTORA AO REMUNERAR 
OS MÉDICOS E ADMINISTRAR A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS.

1. A apelante pretende a declaração de inexistência de relação 
jurídico-tributária que a obrigue ao recolhimento da contribuição previdenciária 
prevista no art 22, III, da Lei n° 8.212/91.

2. Ao remunerar os médicos em questão, diretamente e em função da 
prestação de serviços, e administrar essa prestação de serviços perante os usuários, 
equipara-se o contribuinte em questão a uma empresa, submetendo-se a 
remuneração paga a seus médicos à incidência de contribuição previdenciária.

3. Não está a apelante livre da cobrança simplesmente por ser uma 
cooperativa - invocando preceitos como os arts. 1º e 25 do Decreto de Custeio da 
Previdência Social, o art. 122 do Decreto n° 89.312/84 e a Lei n° 7.787/89 - nem 
guarda a discussão em torno da natureza dos atos tipicamente cooperativos, nos 
termos dos arts. 3oºe 4º da Lei n° 5.764/71 e art. 1oºda Lei n° 8.949/94.

4. O Supremo Tribunal Federal já consolidou o entendimento de que as 
contribuições, quando previstas no art. 195, I, da Constituição Federal, podem ser 
disciplinadas mediante lei ordinária: RE 150.755, rei. Ministro Sepúlveda Pertence, 
DJCJ 20/08/93.

5. É devida a contribuição prevista no art. 22, III, da Lei 8.212/91, 
introduzida pela Lei 9.876/99.

6. Apelação a que se nega provimento.

Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos.

No recurso especial, o recorrente aponta violação dos arts. 3º, 4º, 6º, 7º, 79 e 
90 da Lei 5.764/1971.

Sustenta, em síntese, que não incide contribuição previdenciária sobre os 
valores repassados aos médicos pelas operadoras de plano de saúde.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

O recurso especial foi inadmitido pelo óbice da Súmula 83/STJ.
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No agravo recurso especial, o recorrente apresenta argumentos objetivando 
rebater os fundamentos apresentados pelo julgador.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, c, do RI/STJ, conheço do agravo para dar 

provimento ao recurso especial desobrigando a recorrente do recolhimento da contribuição 

previdenciária sobre os valores repassados aos médicos. ".

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.149.455 - SP (2017/0195568-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso não merece provimento.

A parte recorrente insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que não cabe 
às operadoras de planos de saúde o recolhimento das contribuições previdenciárias referentes 
aos valores repassados aos médicos que prestam serviços a seus clientes.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. VALORES 
REPASSADOS AOS MÉDICOS CREDENCIADOS. NÃO INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DA PRIMEIRA SEÇÃO.

1. As Turmas que integram a Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça firmaram orientação no sentido de que não incide contribuição previdenciária 
sobre os valores repassados pelas operadoras de plano de saúde aos médicos 
credenciados que prestam serviços aos pacientes segurados. Nesse sentido: AgRg no 
REsp 1.375.479/RJ, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 08/05/2014; AgRg no REsp 
1.427.532/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 26/03/2014;

REsp 987.342/PR, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 20/05/2013 e 
AgRg no AREsp 176.420/MG, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 
22/11/2012.

2. O acórdão recorrido tem fundamentos constitucional e 
infraconstitucional e, uma vez interposto recurso extraordinário, não há que se falar 
em usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.481.547/ES, Rel. Ministra MARGA TESSLER (JUÍZA 

FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, DJe 
19/5/2015)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. 
VALORES REPASSADOS AOS MÉDICOS CREDENCIADOS. NÃO 
INCIDÊNCIA.

1. É entendimento desta Corte que não incide contribuição previdenciária 
sobre os valores repassados aos médicos pelas operadoras de plano de saúde. 
Precedentes: REsp. 987.342/PR, Rel. Min. Arnado Esteves Lima, DJe 12.05.2011; 
REsp. 1.150.398/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 18.02.2011; AgRg no AREsp 
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176.420/MG, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 22/11/2012; REsp 
987.342/PR, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 14/05/2013; AgRg no REsp 
1150398/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 02/05/2013.

2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.375.479/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 8/5/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA (REGIME 
GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL). OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. 
VALORES REPASSADOS AOS MÉDICOS CREDENCIADOS. NÃO 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. 1. A orientação das Turmas que integram a 
Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que não incide contribuição 
previdenciária sobre as verbas pagas pelas seguradoras de saúde aos médicos 
credenciados que prestam serviços a pacientes segurados. Nesse sentido: REsp 
1.259.034/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 9.12.2011; 
REsp 987.342/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 20.5.2013. 2. 
Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp nº 1.427.532/SP, Relator Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 26/3/2014).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. OPERADORAS DE PLANO DE SAÚDE. 
VALORES REPASSADOS AOS MÉDICOS CREDENCIADOS. NÃO 
INCIDÊNCIA.

1. "As Turmas que integram a Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça firmaram orientação no sentido de que não incide contribuição previdenciária 
sobre os valores repassados pelas operadoras de plano de saúde aos médicos 
credenciados que prestam serviços aos pacientes segurados" (AgRg no REsp 
1.481.547/ES, Rel.

Ministra Marga Tessler (juíza federal convocada do TRF 4ª região), 
Primeira Turma, DJe 19/5/2015).

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1333585/RJ, Rel. Ministra DIVA MALERBI 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, 
julgado em 19/04/2016, DJe 27/04/2016)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento: 1685602 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/03/2018 Página  7 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0195568-0 AREsp 1.149.455 / 

SP

Números Origem:  00091021520044036102  200461020091029

PAUTA: 13/03/2018 JULGADO: 15/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED DE RIBEIRÃO PRETO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ MATTHES E OUTRO(S) - SP076544 

 RICARDO AUGUSTO BERNARDES TONIOLO  - SP174132 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : UNIMED DE RIBEIRÃO PRETO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ MATTHES E OUTRO(S) - SP076544 

 RICARDO AUGUSTO BERNARDES TONIOLO  - SP174132 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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